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RESUMO
Em um contexto de crises institucionais, nacionais e internacionais, somos desafiados a nos confrontar acerca do grau de eficiência de nossas instituições, de nossos usuais mecanismos de governança, em garantir a manutenção de sociedades democráticas. Trazendo as questões ambientais para o centro desse debate sobre sociedades democráticas, esse artigo pretende contribuir para o debate refletindo sobre possibilidades de aprimoramento do gerenciamento de problemas ambientais através de uma perspectiva integrada. Estamos avaliando o potencial de construção de um nexo de governança entre água, alimentos e energia.  O principal foco dessa comunicação está em expor reflexões metodológicas preliminares que estamos desenvolvendo para subsidiar o trabalho de campo que está sendo desenvolvido no Recreio São Jorge, na cidade de Guarulhos. A escolha dessa localidade se deve ao interesse em observar o potencial de aplicação de práticas pautadas pela convergência do nexo em um contexto de vulnerabilidade ambiental e socioeconômica urbana. Cabe observar que esta pesquisa em Guarulhos, faz parte de uma pesquisa mais ampla que pretende comparar pesquisas que estão sendo realizadas em Kampala, na África, e em Sófia, no Leste Europeu, visando compreender o potencial de uma governança baseada no nexo entre água, alimento e energia, em diferentes realidades históricas, políticas, sociais e econômicas. Inspirados por uma visão de que sociedades democráticas são produto de processos de construção tecnocientíficos e políticos pautados por práticas e metodologias participativas e democráticas (Callon, Lascoumes, Barthes, 2009; Funtowicz e Ravetz, 2009), procurarmos alternativas para lidarmos com questões ambientais e suas consequências sociais, políticas e econômicas. 
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Introdução
	Vivemos em um contexto de crises institucionais, nacionais e internacionais, no qual somos desafiados a nos confrontar acerca do grau de eficiência de nossas instituições e práticas políticas e de nossos usuais mecanismos de governança, em garantir a manutenção de sociedades democráticas. 
Contemporaneamente, não há como avançarmos nos mecanismos de construção de cidades democráticas sem que as questões ambientais estejam colocadas como um dos eixos principais, dada a interdependência existente entre a gestão e distribuição dos recursos naturais e qualidade (e a viabilidade) de vida nesses contextos. Os sistemas socioambientais de nossas sociedades contemporâneas, sejam eles representados por cidades, países, bacias hidrográficas, biomas, cadeias produtivas, sejam por mercados de commodities, não são sistemas fechados. Ao contrário, possuem dinâmicas de intensificação de suas interações temporais e espaciais, implicando crescentes graus de interdependência, que, por sua vez, exacerbam as fragilidades dos sistemas de suporte à vida, ao passo que se caracterizam em ameaças crescentes dados os contextos de vulnerabilidade e injustiças ambientais. A perspectiva de contingenciamentos e de gestão com foco em produção de alimentos, consumo exacerbado, disponibilidade, uso e conservação de recursos hídricos e produção e uso de energia implica nexos de compensações e desequilíbrios que colocam respectivos campos de intervenção e gestão como elementos indissociáveis na busca pela sustentabilidade (Jacobi, P. e Giatti, L.; 2016).
A construção de uma vida urbana viável e sustentável tornou-se um dos grandes desafios de governança no século 21. As cidades estão espacialmente desconectadas de sua base de recursos, aumentando ocorrência de transporte por longa distância de recursos básicos, como de água (real e virtual), por exemplo. As cidades também apresentam novos desafios para garantir condições de vida adequadas para sua população, sobretudo aos mais vulneráveis. Atualmente, existem 1 bilhão de moradores de favelas (que deverão aumentar para 2 bilhões em 2030), que são especialmente inseguras em alimentos e estão desconectados dos serviços de água e energia do governo (ou dependentes de preços excessivos). No entanto, há oportunidades para que as cidades aumentem a eficiência do recurso e se movam para a sustentabilidade, porque são centros econômicos e de conhecimento, e têm custos de infraestrutura per capita mais baixos e necessidades de transporte mais localizadas em relação às áreas rurais. Acredita-se que uma abordagem visando os nexo nas cidades poderia incluir o planejamento integrado das infraestruturas de água, águas residuais e energia. Possibilitando às cidades criar estratégias que viabilizassem a sinergias entre seus fornecedores de água e os mercados para produtos agrícolas, reciclando produtos de resíduos dentro e fora das cidades, por exemplo (Hoff, 2011).
Ao falarmos de nexo, estamos nos referindo a um conceito que vem ganhando destaque entre diversos atores da sociedade civil e se integrando ao vocabulário dedicado à sustentabilidade. A compreensão de que soluções mais eficiente podem ser alcançadas se fomentarmos práticas conectadas, ou seja, se fomentarmos a construção de conhecimentos e práticas que se baseiem nos nexos entre as diferentes áreas de conhecimento e seus diferentes atores, foi amplamente discutida na Conferência das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, a Rio +20. Além disso, a perspectiva do nexo também se faz presente em importantes documentos internacionais muito recentes, como do Fórum Econômico Mundial, da Comissão Europeia, da Global Waters Partneship e do Banco Mundial. De fato, o discurso do nexo merge como um alerta que aparentemente é reconhecido pela elite privada econômica/financeira como um importante limitante, porém, completamente permeado pelas incertezas das mudanças climáticas. Em termos propositivos o nexo se aproxima a concepções e iniciativas vinculadas à economia ecológica, permitindo uma racionalidade e ações voltadas a investir na conservação de serviços ecossistêmicos, criar mais com menos e acelerar o acesso de grupos excluídos promovendo inclusão de populações mais pobres (Allouche et al., 2015; Giatti, L., Jacobi, P., Favaro, A.;  Empinotti, V., 2016)
Esse artigo pretende contribuir para esse debate refletindo sobre possibilidades de aprimoramento do gerenciamento de problemas ambientais, sobretudo em contextos urbanos, através dessa proposta de uma perspectiva integrada em torno do nexo e interdisciplinar. Mais precisamente, estamos buscando avaliar sobre o potencial de construção de um nexo de governança entre água, alimentos e energia.  O principal foco dessa comunicação está em expor reflexões metodológicas preliminares que nós estamos desenvolvendo para subsidiar o trabalho de campo que está sendo desenvolvido no Recreio São Jorge, na cidade de Guarulhos. A escolha dessa localidade se deve ao interesse em observar o potencial de aplicação de práticas pautadas pela convergência do nexo em um contexto de vulnerabilidade ambiental e socioeconômica urbana. Cabe observar que esta pesquisa em Guarulhos, faz parte de uma pesquisa mais ampla que pretende, posteriormente, comparar a viabilidade de implementação de técnicas tecnocientíficas e políticas em contextos tão diversos como em Kampala, na África, e em Sófia, no Leste Europeu, visando compreender o potencial de uma Governança baseada no nexo entre água, alimento e energia, em diferentes realidades históricas, políticas, sociais e econômicas. No desenvolvimento de tais metodologias trabalhamos com o horizonte normativo de sociedades democrática e abertas e com o pressuposto de que não há como avançar nesse sentido sem que a forma como lidamos com as crises ambientais sejam enfrentadas de frente. 
- incluir os dados sobre o Guarulhos/ Recreio São Jorge

Ação Pública e Governança: pensando a pesquisa como um instrumento de ação pública
Nessa parte procuraremos articular o conceito de governança ambiental baseado na perspectiva do nexo a partir da ideia de ação pública. Procuraremos argumentar que a possibilidades de um melhor aproveitamento da abordagem das questões ambientais através do nexo, que está centrada na ideia de rearticulação dos saberes e das práticas, apenas será alcançada se formos capazes de reatar o nó górdio, de rearticular outras dicotomias caras à nossa construção da modernidade (Latour, 2000; Callon et al., 2009). Nesse artigo estaremos nos referindo mais especificamente à rearticulação entre política e ciência.
Encontramos na bibliografia diferentes interpretações acerca do conceito de governança, sendo frequentemente atribuído ao Estado um papel central nas análises. Em que pese o nosso reconhecimento do Estado como um ator relevante e fundamental para as políticas públicas, trabalhamos com o conceito de governança de forma mais ampla. 
Compreendemos governança como um processo de incorporação de atores não estatais em novos arranjos para a tomada de decisão, e, portanto, como um instrumento de construção democrática, essencial na viabilização de um processo inclusivo na busca da resolução de conflitos, oriundos de contingências e de diferentes níveis de gestão. Nesse sentido, a governança é em si um desafio. Permanecendo, frequentemente, como uma meta a se alcançar em determinados contextos setoriais –  por exemplo, a governança da água. A governança aqui também é entendida como um conjunto de práticas a partir das quais atores que se encontram em situação de exclusão e vulnerabilidade podem ter a possibilidade de representação no processo decisório, o que pode servir como mecanismo para corroborar uma prática de co-responsabilização dos atores quanto aos recursos e sua utilização, bem como, uma situação de constante de aprendizagem social, capaz de incorporar outros olhares e práticas de interesse e potencial inovador à gestão (Jacobi, P.; Sinisgalli, P.; 2012). Essa perspectiva de governança está intimamente articulada com a proposta de ação pública, conforme proposta por esse GT, que busca compreender a participação social e a possibilidade de fortalecimento da cidadania, através do posicionamento e da movimentação dos atores sociais no processo de construção de políticas públicas.
Além disso, compreendemos a ação pública como um espaço sociopolítico, no qual todos os elementos que são mobilizados para as práticas, ou seja, os instrumentos e as técnicas utilizados para compor os conteúdos e projetos dos atores, assim como suas finalidades, são relevantes enquanto instrumentos de ação pública.  Um instrumento de ação pública se constitui em um dispositivo, ao mesmo tempo técnico e social, que organiza relações sociais específicas entre o poder público e seus destinatários em função das representações e das significações das quais é portador. Esta abordagem se apoia sobre os trabalhos de história das técnicas e de sociologia das ciências que desnaturalizam os objetos técnicos (Lascoumes, P; Le Galès, P; 2012: 21). 
Esse conjunto de definições nos ajuda a compor um cenário no qual a dicotomia entre ciência e política, ou seja, entre fatos e valores, podem ser colocadas em debate e questionadas (Latour, 1997, 2000 e 2004). Descortinar a ligação entre ciência e política nos traz elementos para compreender que numa sociedade engajada com valores democráticos, a pesquisa científica, no processo de construção de fatos, faz parte de um espécie de continuum que se estende até a aplicação de políticas. A percepção disseminada pela modernidade que ao cientista caberia a responsabilidade de descrever o mundo da forma mais fidedigna possível, de maneira neutra; e ao homem de política, para usar uma expressão weberiana, caberia a escolha sobre qual conhecimento produzido deveria ser aplicado, em função dos valores sociais a serem por ele representados, não se sustenta mais. Nem enquanto procedimento avaliado coletivamente como legítimo, nem enquanto modelo eficiente de gerenciamento das questões práticas da vida social.
	Nós trabalhamos com a hipótese de que: 1) o próprio processo de investigação – quando construído numa perspectiva de formar uma comunidade ampliada de pares (Funtowicz; Ravetz, 2000; 2003), a partir de técnicas participativas (como, por exemplo, de pesquisa-ação), que nos permitam construir “fóruns híbridos” (Callon; Lascoumes; Barthes, 2009) – seria um instrumento capaz de impulsionar um processo de “democratização da democracia”. E que 2) nesse processo de co-produção de conhecimento, entre o cientistas e os atores envolvidos no objeto de análise, estaríamos, em algum nível, subsidiando a ampliação do desenvolvimento de capacidade dos indivíduos (Sen, 2000), aplicando na prática a vocação de atividade de extensão universitária, e, sobretudo, contribuindo para o enriquecimento das instituições democráticas.

Comunidade Ampliada de Pares e Fóruns Híbridos como instrumentos de democratização da democracia (em desenvolvimento)
Suspeição da hipótese (discutir o argumento): “De fato, quando as incertezas sobre os possíveis estados do mundo e da constituição de coletivos são dominantes, os procedimentos da democracia delegativa[footnoteRef:4] se mostram ineficientes em mensurar o transbordamento provocado pela ciência e tecnologia” (p. 225). [4:  Para uma breve compreensão dos significados atribuídos ao modelos democráticos ver: O’Donell, G.:  “Os principais pontos de meu argumento são: (1) as teorias e tipologias da democracia existentes se referem à democracia representativa tal como é praticada, com todas as suas variações e subtipos, pelos países capitalistas desenvolvidos; (2) algumas democracias recém-instaladas (Argentina, Brasil, Peru, Equador e Bolívia, mais as Filipinas e a Coréia do Sul, e provavelmente alguns países da Europa Central e Oriental, hoje mais claramente a Polônia) são democracias, no sentido de que eles cumprem os critérios de Robert Dahl para a definição de poliarquia; (3) mas essas democracias não são — nem parecem estar caminhando para isso — democracias representativas; elas apresentam um conjunto de características que me deixam tentado a chamá-las de democracias delegativa; (4) as democracias delegativas não são democracias consolidadas ou institucionalizadas, mas podem ser duradouras. Na maioria dos casos não se vislumbram ameaças iminentes de uma regressão autoritária aberta, mas tampouco se vislumbram avanços em direção a uma representatividade institucionalizada; (5) finalmente, argumento que estamos em presença de um importante efeito de interação: a profunda crise social e econômica que a maioria desses países herdou de seus antecessores autoritários multiplica poderosamente as consequências de certas concepções e práticas que conduzem na direção da democracia delegativa, e não representativa.] 

Nesse sentido, estamos em busca de inovações procedimentais: métodos de consulta e mobilização; de mecanismos de tomada de decisão que possibilitem o aprofundamento da democracia, de um modelo de processo decisional que, em muitos sentidos, contrasta com a lógica de democracia representativa e formal. Estamos falando de práticas capazes de aprofundar o processo democrático (aquilo que Rothschild, por exemplo, chama de Democracia 2.0) a partir da disseminação de uma lógica dialógica e cooperativa, capaz de fazer com que os atores envolvidos explorem a criatividade, a solidariedade e a autonomia com base no bem comum (Rothschild, 2015; Callon, Lascoumes e Barthes, 2009; Singer, 1996). 
Contudo, a proposta do grupo em trabalhar com metodologias capazes de fomentar a compreensão, as soluções e as agendas dos questões socioambientais a partir de uma lógica dialógica e colaborativa não implica nem no reconhecimento do Estado formal como um ator central, nem da orientação normativa da política como o espaço de construção da melhor vida possível para seus cidadãos. Nesse sentido, somos cautelosos com posições que circunscrevem o Estado dentro de uma lógica delegativa, e que apenas no plano societal poderíamos avançar no aprofundamento de uma lógica democrática dialógica. Ao contrário, apesar do grande desafio contido em estabelecer um diálogo propositivo com o Estado, essa tem sido um dos eixos centrais do trabalho de campo que estamos desenvolvendo Guarulhos (citar exemplo).  (reescrever) Para além de ter uma resposta pronta sobre a eficiência dessa prática paralela, em que pese, o quase inevitável envolvimento pessoas nessa dissonância, me parece fundamental apontar para a tendência crescente em deixar em suspenso a “certeza” de colonização ou cooptação do mundo da vida por uma lógica sistêmica (Rotondaro, 2015).
· Ciência interdisciplinas  Comunidade ampliada de pares
· Política cooperativa e democracia 2.0  Fóruns híbridos
são questões que não foram superadas, mas que estariam dentro de uma lógica de democracia delegativa e não de uma democracia dialógica, que deveriam ser “colocadas em seu lugar” para que se possa alcançar as contribuições trazidas pelos fóruns híbridos (225). É interessante observar que metodologicamente este pode ser um instrumento eficiente - podemos citar exemplos de pesquisas realizadas por integrantes do grupo (Toledo e Giatti, 2014; *****) que apontam nessa direção. Contudo, num sentido mais prospectivo essa avaliação requer um pouco mais de cautela.
Contradições causadas pela lógica delegativa - Nesse sentido, enquanto pesquisadores ficamos diante de uma situação contraditória. Justamente porque a interação, através das técnicas de pesquisa-ação, acontece de forma bem sucedida e o sujeito-objeto se vê também como um dos protagonistas da produção daquele conhecimento; contudo, eles nos retornam a sua insatisfação da possibilidade de ruptura do processo iniciado, demandando de nós pesquisadores uma responsabilidade por acompanhá-los no encaminhamento das demandas e/ou propostas pra espaços mais deliberativos do poder estatal.
A questão que deveríamos nos colocar é: num contexto de avanço de cenários conservadores, qual o ganho que se tem em deixar em suspenso categorias de uma lógica delegativa e se focar numa noção mais dialógica? Não se trata de construir uma visão evolucionista ou mesmo etapista das democracias. Quando quando observamos a sociedade, quando estamos no trabalho de campo e observamos o grau de escassez e vulnerabilidade daqueles cidadãos, claramente percebemos que a situação de miserabilidade em muito aspectos condiciona o desenvolvimento das habilidades/ capacidades humanas daqueles indivíduos, e, portanto, sua capacidade participativa. O mais desafiador aqui está em como coadunar e fomentar o aprofundamento de práticas democráticas (dialógicas) num contexto de claro flerte de retrocesso políticos a níveis quase ditatoriais?
 “[...] relations between science and politcs [...] may also be a formidable weapon against hybrid forums, since, if we stop at the initiative [....] The only purpose of a wide consultation of experts, when dicided on before the organization of hybrid forums, is to save delegative democracy” (229 -  230). É precisamente nesse se ponto que se concentra uma das nossas maiores preocupações.
Tentando lidar com essa ameaça, nós adotamos a seguinte metodologia: primeiro identificamos os espaços de debate público, ainda que precários, e nos propomos, primeiro, a tomar parte nesse fórum, e, posteriormente, vamos atrás de outros atores interessando na demanda, no sentido de ampliarmos o fóruns (Callon, Lasmoque, Barthes), visando construir a comunidade ampliada de pares (Funtowiz e Harvetz). Temos utilizados técnicas específicas para desenvolver metodologias participativas, tais como mapa falante, foto voice, world café, grupo focal, etc....

Reflexões Finais 
· O objeto de investigação
· Problemas gerais: contexto mto diferente (comparação)/ diferenças na relação entre estado e sociedade civil
· Técnicas – Ecologia das práticas
· Pesquis-ação
· Ação Pública
· Desafios: democracia, medidas adaptativas, estratégias que visem a resiliência, gestão dos recursos naturais como central nas propostas de desenvolvimento econômico (Ver Pikety)
· Sem planejamento não há como encontrar uma solução
· Esses instrumentos metodológicos são recursos eficientes para a própria construção da agenda colaborativa
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